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Com os desígnios da Revolução Industrial e o consequente desenvolvimento do 

capitalismo surgiu uma nova forma de viver. As fábricas multiplicaram-se a bom ritmo, 

aproveitando a considerável oferta de braços proporcionada pela gradual deterioração da 

propriedade comunal consequência do êxodo rural. A fábrica, unidade representativa da 

revolução em curso, incorporou um conjunto de disposições que veio introduzir 

organização no trabalho e fez emergir novas relações de trabalho com base num sistema 

de hierarquias, em cujos extremos se situavam o operário e o patrão, entre os quais se 

moviam os quadros técnicos, traduzindo-se numa interação social de natureza formal, e 

na qual imperava a autoridade e a ordem.  

Taylor, criador da Organização Racional do Trabalho, cujo objetivo primordial foi o 

aumento da produtividade a partir do aumento da eficiência dos operários, privilegiou 

como objeto de observação a análise de tarefas. Segundo Taylor, um operário produzia 

menos do que era capaz por achar que não valia a pena esforçar-se, já que o salário era 

igual para todos os operários independentemente dos índices de produção de cada um. 

Para além disso, existia a modalidade de pagamento por peça, cujo valor unitário 

diminuía conforme aumentava a produção, o que constituía um contrassenso na medida 

em que por não premiar o esforço instigava a preguiça. Taylor observou que era 

necessário pôr fim a essas ingerências. Urgia criar condições que permitissem pagar 

melhores salários a quem trabalhasse mais. Para tal seria necessário aumentar a 

produção e baixar os custos de produção. Daí a necessidade de aplicar métodos 

científicos, com vista a formular princípios destinados a estabelecer processos 

padronizados que permitissem o controlo e otimização de operações de produção. Um 

dos princípios então formulados, nomeadamente o Princípio da preparação, defendia 

que os operários deviam de ser colocados em postos de trabalho de acordo com as suas 

aptidões e estas, por sua vez, potenciadas através de formação adequada. Atualmente 

considera-se que este método de trabalho contribui para o embrutecimento do 

trabalhador, já que lhe é exigido que passe horas seguidas a executar mecanicamente a 

mesma tarefa. Além disso e segundo Giddens (1997) este princípio tende a ficar 

desatualizado, porque hoje as competências pessoais, que se traduzem na capacidade de 

um trabalhador se adaptar a novos contextos, a polivalência, são mais valorizadas do 

que as competências técnicas. O Princípio do controlo tinha a ver com a vigilância do 

desempenho dos operários no intuito de averiguar se estes agiam de acordo com os 

procedimentos científicos implantados, uma espécie de policiamento do desempenho 

dos operários, que causava constrangimentos. De acordo com Giddens (1997) a 
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vigilância exagerada é própria das instituições totais, nas quais é exercido um controlo 

total, por força da razão pela qual elas devem a sua existência, mas numa organização 

de outro tipo seguramente propicia o desenvolvimento de “ressentimentos e 

antagonismos”. O Princípio de separação entre a conceção e a execução do trabalho 

diz respeito aos diferentes papéis desempenhados na empresa, cuja atribuição tinha em 

linha de conta eventuais capacidades superiores, que não eram reconhecidas como 

apanágio dos operários, por isso a estes restava-lhes executar o trabalho braçal. Esta é 

uma atitude bastante criticável porque inferioriza o ser humano, o operário é assim 

considerado como um objeto de dispêndio de energias fisiológicas. Neste aspeto, o 

Taylorismo nega a possibilidade de valorização do operário, quer pela sua ação 

individual, quer pela ação coletiva, facto que contribuiu para o desenvolvimento de 

conflitos nas organizações. No intuito de impedir que os trabalhadores se distraíssem e 

baixassem os níveis de produção, Taylor defendia a cronometração, determinando um 

tempo preciso para cada tarefa, que teria de ser executada de acordo com 

procedimentos, sempre os mesmos gestos, com o fim de garantir a máxima 

rentabilização. Como se pode ver este método de trabalho robotiza o operário, que passa 

a ser como uma mera peça de uma engrenagem, a este respeito Dejours, 1987, in 

(Marochi, 2002: p. 20) refere que “até os indivíduos dotados de uma sólida estrutura 

psíquica podem ser vítimas de uma paralisia mental induzida pela organização do 

trabalho”.  

Enquanto Taylor centrou a sua atenção nas tarefas que o operário realizava, Fayol 

centrou-se na estrutura administrativa, defendendo que a eficiência da empresa dependia 

da forma e disposição dos órgãos que compunham a organização e suas relações 

estruturais. Para Fayol a diferenciação das funções das empresas leva a que empresa do 

tipo industrial esteja submetida a hierarquias numa escala funcional de competências. 

Assim, o operário situa-se no nível do setor técnico da produção. Conforme se dá a 

ascendência na hierarquia, as funções de caráter técnico vão progressivamente 

diminuindo, enquanto as funções de caráter administrativo aumentam. Através da 

análise à pirâmide organizacional, pode conceber-se uma escala que determina a 

representatividade das diversas funções. Fayol estabeleceu um princípio geral 

determinante quando atribuiu maior relevância às funções administrativas, assim como 

considerou que estas funções se ajustam de forma racional às capacidades específicas 

dos diretores do topo hierárquico. Para Fayol as funções básicas da administração são o 

Planeamento, a Organização, o Comando, a Coordenação e o Controlo, que considerou 
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cruciais para bom funcionamento das empresas. Além destas funções, Fayol estabeleceu 

14 princípios gerais da administração como procedimentos universais a serem aplicados 

a qualquer tipo de organização ou empresa, que serviam como modelo interpretativo e 

explicativo do funcionamento racional das organizações, na medida em que só assim 

seria possível obter em qualquer momento informação sobre a gestão seja de que parte 

for da empresa. Por conseguinte, todo o bom administrador, deveria conhecê-los em 

toda a sua extensão e magnitude. 

As críticas a Fayol baseiam-se no facto da sua teoria conceber a organização apenas em 

termos lógicos, formais, rígidos e abstratos, não considerando o seu conteúdo 

psicológico e social com a devida importância. Para além disso, restringe-se apenas a 

organização formal, sendo com isso muito prescritivos e normativos visto que a 

preocupação com as regras é essencial. Esta teoria dá também a ideia que a organização 

é um sistema fechado composta de poucas e previsíveis variáveis e de aspetos 

facilmente manipuláveis através dos princípios gerais e universais da administração. A 

Teoria Clássica da Administração recebe o nome de teoria da máquina pelo fato de considerar a 

organização sob o prisma do comportamento mecânico de uma máquina (Coltro, 2005).  

Max Weber estudou profundamente as características da racionalidade histórica do 

capitalismo, e de quanto ela podia contribuir para o desenvolvimento das organizações, 

que ordenadas por uma racionalidade instrumental, segundo princípios da racionalidade 

burocrática na complexidade da ação humana, aliada aos diferentes tipos de autoridade 

e de dominação, procuravam atingir a máxima rentabilidade dos seus meios. A ação é 

definida por Weber como toda conduta humana com significado subjetivo, porque tem a 

ver com o sistema de valores de quem executa a ação. A ação social, por seu lado, tem em 

vista um contexto social, isto é, a relação com o outro. Neste sentido, Weber definiu quatro 

tipos de ação social: Racional e relativamente aos fins quando as condutas humanas são 

racionalizadas e não se submetem aos costumes e afetos, obedecem principalmente a um 

planeamento que visa alcançar um fim, que incorpora o conceito de Ação social do tipo 

ideal da sua autoria. Assim sendo, as ações tornam-se compreensíveis, pois são o fruto de 

uma linha orientadora, que se torna possível de descortinar. Uma ação é Racional 

relativamente a valores quando obedece a princípios e convicções que podem ser de origem 

religiosa, moral, estética, etc. A pessoa sente que está cumprindo um dever que está de 

acordo com o seu sentido de dignidade, visa sobretudo sentir-se bem com a sua consciência, 

como por exemplo quando luta por uma causa, mesmo que não atinja o fim pretendido, o 

desenrolar da ação não deixa ainda assim de ser gratificante. 
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A ação é Afetiva quando é inspirada em emoções que até podem ser imediatas, sem ter em 

conta os meios nem os fins a atingir, na medida em que estas ações podem ter efeitos 

imprevistos ou contrários aos pretendidos, como por exemplo as ações motivadas pelo 

ciúme, raiva, etc. Por conseguinte, estas são ações orientadas pelos sentimentos. A Ação 

Tradicional diz respeito aos hábitos e costumes fortemente arreigados. Tendo em conta 

estes tipos de ação, para Weber, uma relação social nasce quando há probabilidade de uma 

determinada conduta social ser partilhada por diversos atores numa sociedade. Logo, os 

comportamentos obedecem a princípios orientadores que são conhecidos e aceites por 

todos, o que implica que toda a ação seja perfeitamente entendida pelo outro. Assim nascem 

os diferentes grupos sociais, que são suscetíveis de dar origem à constituição de uma 

sociedade, comunidade ou empresa. Quanto mais racionais são as relações sociais, mais 

facilmente poderão ser expressas sob a forma de normas de cariz jurídico, 

regulamentadas pela ação dos governos, daí o desenvolvimento da organização 

burocrática das sociedades modernas capitalistas, e, por conseguinte, à afirmação da 

Autoridade racional, que se sobrepôs à Autoridade tradicional e à Autoridade 

carismática. Sendo a tradicional assente na crença do saber adquirido através da 

experiência de vida, ou senso comum, e por isso, encarnado na figura patriarcal e do 

ancião. Por sua vez, a carismática tem como base as características pessoais invulgares 

de um líder, que costuma emergir em condições especiais, tais como crises ou 

revoluções. A Autoridade racional é assegurada pela dominação legal que produz a 

legitimação no caráter prescritivo e normativo da lei, e que torna possível a 

continuidade da vida social. Todos têm um tratamento igual perante a lei, que tem como 

fim estabelecer a ordem social e acabar com o livre arbítrio que se traduz por uma 

relação de poder, que é diferente de dominação. Contudo, e tal refere Giddens (1997), 

há também o lado negro da administração burocrática, na medida em que esta não só 

nos defende como também detém o poder de nos obrigar a fazer coisas que vão conta 

nós, como por exemplo, na obediência às leis que nos impõem pagamento de impostos, 

tantas vezes abusivos. Além disso, e de acordo com Merton, 1957, in (Giddens, 1997: p. 

353) a burocracia de Weber, enferma do que pode ser chamado disfunções da 

burocracia, na medida em que se rege por regras e princípios escritos, já determinados, 

impedindo a flexibilidade que seria de desejar em casos que poderiam necessitar de 

criatividade na busca de uma solução mais apropriada. Além disso, para o mesmo autor, 

a rigidez da burocracia pode ter efeitos perniciosos, na medida em o seu exercício 

implica toda uma cadeia de procedimentos, como por exemplo, o preenchimento correto 
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de formulários. Caso algo falhe, a burocracia torna-se uma fonte de aborrecimentos para 

todos os envolvidos. A administração burocrática já existia nas civilizações do passado, 

contudo, não escoravam a legitimação nos princípios da racionalidade e legalidade. Foi 

o capitalismo e o Estado moderno que formalizaram a administração burocrática pela 

ação das instituições e organizações que exerciam a dominação e autoridade racional. 

No que consta à hierarquia da autoridade é disposta em pirâmide, da base para o topo, 

exercida e legitimada de acordo com o cargo desempenhado, de forma a assegurar uma 

supervisão, ordem e subordinação plena. Segundo Giddens (1997), que contrapõe esta 

teoria de Weber ao modelo japonês, as organizações semelhantes ao tipo ideal de 

Weber, correm o risco de não serem eficazes, pois impedem que os empregados de nível 

mais baixo desenvolvam o sentido de autonomia e envolvimento.  
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